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pontãnea, a apresentação da DCTFdequese cuida não fora feita com ob

servancia dos prazos próprios, por isso que o simples descumprimen-

to de obrigação acessória transforma-se em principal, conforme

39 do art. 113 do CTN. Sustenta, ainda, que a aplicação do disposto

no art. 138 do CTN tornaria letra morta a norma legal que instituiu

a multa por atraso, o que viria trazer prejuízo, não só financeiro,

mas sobretudo moral,à;dministração Pública.

É o relatório. g--

-segue-
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VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR LINO DE AZEVEDO MESQUITA

Dos autos resta demonstrado, que as DCTF que de-

ram origem ao lançamento de ofício da multa questionada foram

entregues anteriormente a esse lançamento e sem que houvesse qual

quer procedimento de iniciativa do fisco, com vistas ao cumpri-

mento da obrigação acessória de que se cuida.

Vale dizer a Recorrente apresentara as DCTF rela-

tivas aos períodos apontados na notificação de lançamento, espon 

taneamente.

Assim sendo, adoto como razões de decidir as	 do

Acórdão nQ 201-67.443, de 22.10.91, verbis:

"Sobre a teoria da espontaneidade, inscrita
no art. 138 do CTN (Lei nQ 5.172/66), que exclui
a responsabilidade por infrações, assim redigido:

"A responsabilidade é. excluída pela
denúncia espontânea da infração, acompanha-
da, se for o caso, do pagamento do tributo
devido e dos juros de mora, ou da importân-
cia arbitrada pela autoridade administrati-
va, quando o montante do tributo	 dependa
de apuração.

Parágrafo único - Não se considera es
pontánea a denúncia apresentada após o iní-
cio de qualquer procedimento administrativo
ou medida de fiscalização, relacionados com
a infração".

O Prof. Geraldo Ataliba assim se manifesta-
va in "Fisco Contribuinte, ano XXIV, nQ 11,
novembro de 1968, pág. 666:

É princípio processual tributário uni
versal também consagrado no Brasil, com pro

segue-
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designar por ação fiscal, desde que 	 esta
tenha em mira, precisamente, aqueles fatos
e circunstâncias que o contribuinte 	 leve
como conteúdo de seu gesto espontâneo. Não

portanto, uma fiscalização genérica ou
uma fiscalização imprecisa - ou uma simples
inspeção, sem objetivo determinado, ou com
objetivo ainda por determinar - que 	 pode
anular toda a sistemática estabelecida pela
legislação em beneficio do 	 contribuinte,
porque estimulante de sua	 espontaneidade,
no que, exatamente, importaria admitir-se
tenha esta fiscalização genérica força bas-
tante para inibição da espontaneidade.

Somente pode ser reputada prejudicada
a espontaneidade quando, com relação a de-
terminado fato, já tenha o fisco procedido•

aos atos de fiscalização diretamente condu-
centes à apuração de uma irregularidade de-
terminada e concreta."

E, como afirmei e demonstram os autos, em
relação ao cumprimento da obrigação acessória em
tela pela Recorrente - entrega das referidas DCTF
- nenhum procedimento direto fora tomado junto â.
empresa pela fiscalização ou pela autoridade lan-
çadora.

A entrega das referidas DCTF, embora a des-
tempo, ocorrera espontaneamente.

Destarte, a Recorrente goza da exclusão da
responsabilidade pela infração ã legislação perti
nente, ou seja, na entrega a destempo do dito do---
cumento fiscal, e,• em conseqüência, não arca com
a respectiva sanção.

Não se diga que o Decreto-Lei n9 1.968/82,
com as alterações posteriores, revogou a norma de
espontaneidade inscrita no transcrito art. 138 do
C.T.N.

É pacífico que a Lei n9 5.172/66, na parte
que dispõe sobre normas gerais de direito tributã
rio - e o art. 138 faz parte dessas normas - 	
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na vigência da Constituição Federal de 1967, com
suas alterações, era tida como Lei Complementar.
Essa é a inteligência doutrinária e jurispruden-
cial.

Com a superveniência da Constituição de ou
tubro de 1988, tenho, face ao disposto no art.
146, item III, "b", não haver mais dúvidas no sen
tido de que a norma inscrita no art. 138 tem

CTS-	 segue-






